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    Às pessoas idosas do Brasil na esperança de que um dia possam ter todos os seus direitos fundamentais efetivados.


  




  

    ABREVIATURAS E SIGLAS




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Art


          



          	

            Artigo


          

        




        

          	

            BPC


          



          	

            Benefício de Prestação Continuada


          

        




        

          	

            CDC


          



          	

            Código de Defesa do Consumidor


          

        




        

          	

            CPC


          



          	

            Código de Processo Civil


          

        




        

          	

            CRFB/88


          



          	

            Constituição da República Federativa do Brasil de 1988


          

        




        

          	

            ed.


          



          	

            edição


          

        




        

          	

            FIOCRUZ


          



          	

            Fundação Oswaldo Cruz


          

        




        

          	

            Ibid.


          



          	

            (Ibidem) Na mesma obra


          

        




        

          	

            IBGE


          



          	

            Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística


          

        




        

          	

            LOAS


          



          	

            Lei Orgânica da Assistência Social


          

        




        

          	

            n.


          



          	

            número


          

        




        

          	

            ONU


          



          	

            Organização das Nações Unidas


          

        




        

          	

            Op. cit


          



          	

            (Opus citatum) Obra citada


          

        




        

          	

            Org.


          



          	

            Organizadores


          

        




        

          	

            p.


          



          	

            página


          

        




        

          	

            PNI


          



          	

            Política Nacional do Idoso


          

        




        

          	

            SBGG


          



          	

            Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia


          

        




        

          	

            STF


          



          	

            Supremo Tribunal Federal


          

        




        

          	

            STJ


          



          	

            Superior Tribunal de Justiça


          

        




        

          	

            Suas


          



          	

            Sistema Único de Assistência Social


          

        




        

          	

            SUS


          



          	

            Sistema Único de Saúde


          

        




        

          	

            TAC


          



          	

            Termo de Ajustamento de Conduta


          

        




        

          	

            v.


          



          	

            volume


          

        


      

    


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A presente obra é oriunda da dissertação de mestrado do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade de Itaúna, Minas Gerais, na área de concentração em Proteção dos Direitos Fundamentais e da linha de pesquisa do Direito Processual Coletivo e Efetividade dos Direitos Fundamentais. A dissertação elaborada e defendida, sob a orientação da Professora Doutora Luana Pedrosa de Figueiredo Cruz, foi adaptada e atualizada para o formato desta publicação, com a finalidade de alcançar não somente o público jurídico, como também toda a sociedade na proteção da pessoa idosa.




    A Lei n. 14.423, de 22 de julho de 2022, que alterou a nomenclatura de idoso para pessoa idosa ao se referir às pessoas com idade de 60 anos ou mais, demandou a atualização desta obra para se adequar a uma forma de tratamento mais humanizada e estimular os leitores na utilização da nova terminologia.




    A necessidade de estudar os direitos fundamentais das pessoas idosas decorre das dificuldades em tê-los efetivados. As políticas públicas são preponderantes para que os direitos possam alcançar os devidos destinatários. Entretanto, diversos fatores interferem na concretização dos direitos, razão pela qual outras medidas tendem a ser adotadas para garanti-los.




    O aumento da expectativa de vida acarreta mudanças sociais para receber o público formado por pessoas idosas, tendo em vista que, com o quantitativo populacional atual, não é possível tutelar de maneira satisfatória os direitos dessas pessoas.




    O papel constitucional do Ministério Público é fundamental para a concretização de direitos fundamentais das pessoas idosas, seja por meio de inquérito civil público, dos termos de ajustamento de condutas, das audiências públicas ou mesmo de ajuizamento da ação civil pública.




    Infelizmente, o tratamento que as pessoas idosas recebem na sociedade é incondizente com sua importância, tendo em vista a contribuição de grande valia dessa população na melhoria das condições de vida para as gerações seguintes.




    É deprimente presenciar cotidianamente o desrespeito com a população idosa que luta para conseguir o mínimo de dignidade para viver. Conquanto a previsão constitucional de garantia de direitos sociais às pessoas idosas, o que se percebe na sociedade é um total desrespeito e um descaso ocasionados pela falta de investimentos públicos nas políticas sociais.




    Objetiva-se, com esta obra, discutir a necessidade de garantia dos direitos fundamentais das pessoas idosas e incentivar a pesquisa acadêmica sobre o tema pela comunidade jurídica, bem como pelas demais áreas do conhecimento.




    Ao tratar da educação gerontológica, é possível observar que a sociedade carece de discussões sobre a temática da pessoa idosa nas instituições de ensino, por isso a importância de políticas públicas de educação gerontológica para a sociedade. Tendo em vista que cada cidadão é responsável por cuidar das pessoas idosas, devem-se adotar todas as medidas para assegurar esses direitos e evitar toda e qualquer forma de discriminação.




    A divulgação do Estatuto da Pessoa Idosa deve ser adotada para que a sociedade conheça o seu papel na efetivação dos direitos dessa população. Nesta obra está presente, no anexo, o texto atualizado desse estatuto como forma de incentivar tal medida em outras obras, principalmente em livros escolares dos diversos graus de ensino.




    O Autor.


  




  

    
1. INTRODUÇÃO





    A expectativa de envelhecimento populacional apresenta a necessidade de tutela dos direitos fundamentais das pessoas idosas. Embora haja previsão constitucional e nas legislações extravagantes da garantia dos direitos atinentes a tal público, observa-se a ausência de meios de concretização para que sejam efetivamente assegurados.




    O aumento da longevidade requer inevitavelmente uma preparação da sociedade para recepcionar o perfil populacional dos anos vindouros. Em razão disso, os gestores públicos necessitam adotar medidas para suprir as demandas atuais e futuras, sobretudo nas áreas sociais.




    A partir de uma análise histórica, é possível observar de que forma as constituições e legislações incluíram o processo de envelhecimento em seus textos normativos. Em 1934, a velhice foi citada no texto da Constituição dos Estados Unidos do Brasil, sendo esse o marco constitucional inicial no que se refere às pessoas idosas. Em 1988, com a promulgação da Constituição Federal, houve um avanço nos direitos dessas pessoas que incentivou a elaboração de novas normas para consolidação.




    A edição do Código de Defesa do Consumidor, de 1990 — com a inovação do conceito de hipervulnerável, adjetivado à população idosa —, a criação da Política Nacional do Idoso, em 1994, por meio de lei federal, bem como a elaboração do Estatuto do Idoso em 2003, atualmente denominado Estatuto da Pessoa Idosa, são tratativas que incrementaram a implementação dos direitos das pessoas idosas.




    A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88) apresenta os direitos fundamentais; porém, a mera previsão constitucional não é suficiente se não houver meios reais para que tais direitos sejam efetivados na vida daqueles a que se destinam. Portanto, é indispensável a criação de políticas públicas a fim de materializar os direitos constitucionalmente previstos.




    A elaboração de políticas públicas e sua consequente implementação são de responsabilidade do Poder Executivo (União, estados, Distrito Federal e municípios), que não as realiza de maneira satisfatória devido a uma gestão pública inadequada e à ausência de planejamento do orçamento público para abarcar todos os programas sociais necessários. É importante salientar que o Poder Legislativo, que possui responsabilidade constitucional de fiscalizar os atos do Poder Executivo, também não cumpre adequadamente sua missão; um exemplo é a falta de edição de normas que viabilizem a implementação de tais políticas.




    A participação do Poder Judiciário na chamada judicialização de políticas públicas é um ponto importante a ser discutido, uma vez que sua interferência nos Poderes Executivo e Legislativo, mesmo mediante provocação, origina críticas quanto ao ativismo e à violação ao princípio da separação dos poderes. O julgamento de diversos casos de efetivação de direitos fundamentais não concretizados pelos administradores públicos garante o que diz a Constituição em obediência ao princípio da inafastabilidade jurisdicional.




    Dentre as diversas políticas públicas necessárias às pessoas idosas, vale ressaltar as de saúde e de assistência social. O desrespeito aos direitos dessa população motiva diversas demandas judiciais, devido à hipervulnerabilidade apresentada por esse público e à necessidade de abrangência de um número maior de pessoas idosas.




    As políticas públicas de saúde são de grande importância para esse público, haja vista a necessidade de cuidados quanto à prevenção e ao tratamento de enfermidades que, devido à idade, se tornam mais propensas. O descaso com a saúde pública no Brasil perdura há décadas, e nota-se a necessidade de uma maior participação popular na elaboração de políticas públicas, pois é importante que seu destinatário final esteja presente tanto na consecução como na implementação.




    As políticas de assistência social também merecem destaque neste estudo, tendo em vista que as pessoas idosas têm direito à assistência e à seguridade adequadas para as demandas que a idade exige. Esse direito é uma conquista social que precisa ser analisada e difundida para as demais áreas sociais, que também carecem de programas específicos.




    O Estatuto da Pessoa Idosa, ao atribuir ao Ministério Público a instauração do inquérito civil e do ajuizamento da ação civil pública, com a finalidade de tutelar os direitos fundamentais das pessoas idosas, reforça a legitimação constitucional que o órgão já possuía para atuar como fiscal do ordenamento jurídico para a promoção dos direitos atinentes à população idosa.




    Ações coletivas têm o escopo de garantir os direitos sociais das pessoas, mas, antes do ajuizamento da ação civil pública, o inquérito civil público pode ser adotado como instrumento de coleta de informações, bem como para subsidiar recomendações, compromissos de ajustamento de conduta e audiências públicas para alcançar agilidade na concretude dos direitos.




    Diante do objeto da pesquisa, o tema-problema foi recortado com a seguinte pergunta: É possível utilizar a ação civil pública como espaço processual para efetivação de direitos fundamentais das pessoas idosas?




    O estudo foi realizado por meio do método dedutivo com a finalidade de validar a hipótese de resposta afirmativa para a questão levantada. Para tanto, a pesquisa documental foi de grande valia a fim de se compreender o aumento da expectativa de vida da população, por meio de dados estatísticos. Além disso, recorreu-se à pesquisa bibliográfica, cujo conhecimento produzido pela doutrina contribui para entendimento e discussão do tema.




    O tema apresentado é de suma importância para o Direito, pois as fases de elaboração e implementação de políticas públicas contêm muitos aspectos jurídicos e devem obediência às normas, visando materializar os objetivos da CRFB/88. A grandiosidade do assunto para a sociedade se justifica pela necessidade de conscientização e envolvimento dessa com a causa da população idosa, bem como pelo conhecimento acerca do processo de envelhecimento.




    Ainda, será analisada a crescente demanda judicial para garantia dos direitos da população idosa, por intermédio da ação civil pública, como espaço processual para verificar a possibilidade de se atingir a efetivação desses direitos, diante da omissão e da ineficiência dos administradores públicos.


  




  

    
2. PROTEÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS DAS PESSOAS IDOSAS





    As pessoas idosas fazem parte de um grupo com vulnerabilidade social o qual necessita que seus direitos sejam tutelados, por isso a CRFB/88 dedicou um título específico a esses direitos e às suas garantias. Todavia, não se restringem à Constituição e são considerados direitos fundamentais pelo entendimento doutrinário:




    Muito se discute na doutrina a respeito da noção de direitos fundamentais, a começar pelo debate em torno de sua terminologia. De toda forma, os direitos fundamentais são os direitos humanos constitucionalizados, ou seja, recepcionados e admitidos como válidos dentro da ordem concreta de um determinado Estado-Nação. Os direitos fundamentais, em suas diversas dimensões, compõem o acervo de direitos que permitem a ampla e plena salvaguarda da dignidade da pessoa humana e, por isso, podem ser considerados aqueles direitos sem os quais é impossível pensar o desenvolvimento de sociedades democráticas, pluralistas, tolerantes e abertas1.




    Robert Alexy trata da conceituação do que são normas de direitos fundamentais:




    A partir de agora deve ser questionado o que são normas de direitos fundamentais. Essa questão pode ser formulada de forma abstrata ou concreta. Ela é formulada de forma abstrata quando se indaga por meio de quais critérios uma norma, independentemente de pertencer a um determinado ordenamento jurídico ou a uma Constituição, pode ser identificada como sendo uma norma de direito fundamental. A pergunta assume uma forma concreta quando se questiona que normas de um determinado ordenamento jurídico ou de uma determinada Constituição são normas de direitos fundamentais, e quais não2.




    Desse modo, vemos que as normas contidas em uma Constituição são consideradas direitos fundamentais3, razão pela qual não podem se restringir a determinado título ou capítulo constitucional nem à própria Constituição. Além de ter os direitos fundamentais como normas principiológicas, Alexy demonstra a necessidade de diferenciar regras e princípios:




    Até aqui a análise concentrou-se no conceito de norma de direito fundamental. A partir de agora, é sua estrutura que será analisada. Para alcançar esse objetivo, é possível utilizar diversas diferenciações teorético-estruturais. Para a teoria dos direitos fundamentais, a mais importante delas é a distinção entre regras e princípios. Essa distinção é a base da teoria da fundamentação no âmbito dos direitos fundamentais e uma chave para solução de problemas centrais de dogmática dos direitos fundamentais. Sem ela não pode haver nem uma teoria adequada sobre as restrições a direitos fundamentais, nem uma doutrina satisfatória sobre colisões, nem uma teoria suficiente sobre o papel dos direitos fundamentais no sistema jurídico. Essa distinção constitui um elemento fundamental não somente da dogmática de direitos de liberdade e igualdade, mas também dos direitos a proteção, a organização e procedimento e a prestações em sentido estrito4.




    Casos de colisão entre princípios ocorrem quando há confronto entre duas normas principiológicas. No caso dos direitos fundamentais, é adotado um sistema de otimização, no qual ocorre o sopesamento entre os princípios conflitantes5.




    A teoria6 em questão é essencial para análise dos casos práticos que envolvem a efetividade dos direitos fundamentais, tendo em vista que, em diversas situações, um direito pode confrontar outro. Porém, é importante ressaltar que isso não implica necessariamente a exclusão de um deles; continuarão a existir no caso em que um sobressair sobre o outro. A análise deve ser realizada a cada caso concreto, uma vez que não se pode estabelecer hierarquia entre os princípios.




    É a grande vantagem da teoria dos princípios que ela pode evitar um tal correr no vazio dos direitos fundamentais sem conduzir ao entorpecimento. Segundo ela, a questão de que uma intervenção em direitos fundamentais esteja justificada deve ser respondida por uma ponderação. O mandamento da ponderação corresponde ao terceiro princípio parcial do princípio da proporcionalidade do direito constitucional alemão. O primeiro é o princípio da idoneidade do meio empregado para o alcance do resultado com ele pretendido, o segundo, o da necessidade desse meio. Um meio não é necessário se existe um meio mais ameno, menos interventor. É um dos argumentos mais fortes tanto para a força teórica como também para a prática da teoria dos princípios que todos os três princípios parciais do princípio da proporcionalidade resultam logicamente da estrutura de princípios das normas dos direitos fundamentais e essas, novamente, do princípio da proporcionalidade. Isso, todavia, não pode aqui ser seguido. Deve ser lançado somente um olhar sobre o terceiro princípio parcial, o princípio da proporcionalidade em sentido estrito ou da proporcionalidade, porque ele é o meio para a solução das colisões de direitos fundamentais. O princípio da proporcionalidade em sentido estrito deixa-se formular como uma lei de ponderação, cuja forma mais simples relacionada a direitos fundamentais soa: Quanto mais intensiva é uma intervenção em um direito fundamental tanto mais graves devem ser as razões que a justificam7.




    Existe um posicionamento contrário à compreensão da Teoria dos Direitos Fundamentais de Robert Alexy, uma vez que, em casos práticos, podem ser permissivos ao decisionismo judicial. Cita-se, como exemplo, o entendimento por parte do jurista José Emílio Medauar Ommati:




    Portanto, o grande problema da perspectiva teórica de Robert Alexy não é compreender os direitos como valores: eles assim o são. O problema é achar que, por serem valores, os direitos fundamentais devem ser aplicados de forma gradual, na medida do possível, a partir de uma otimização realizada por meio do postulado da proporcionalidade. Essa perspectiva é problemática, já que abre possibilidades de decisionismo judicial, de decisões arbitrárias, não fundamentadas e, portanto, inconstitucionais. Por isso que afirmei acima exatamente que os direitos fundamentais são valores, não entram em conflito e, portanto, são absolutos8.




    Para a aplicabilidade dos direitos fundamentais nos casos práticos, é necessário realizar o sopesamento a fim de verificar o mais adequado à situação, tendo em vista que não se pode deixar de apresentar soluções aos casos concretos. Se os princípios forem absolutos, em caso de conflito, um deles jamais cederá lugar ao outro para resolução de divergências.




    Na atualidade, diante das fragilidades das legislações para resolver os problemas que afligem a sociedade, ou mesmo diante da inefetividade das normas jurídicas, cabe ao Poder Judiciário, mediante justa provocação, estabelecer um espaço processual para não permitir a violação de um direito fundamental. Isso porque, na resolução de casos concretos, é preciso que se estabeleça um diálogo entre as partes para que não ocorra o decisionismo do magistrado.




    Entretanto, diante de situações urgentes, como a violação do direito à vida da pessoa idosa, cabe ao julgador decidir sobre o caso para evitar danos irreparáveis. Os argumentos que os críticos apresentam sobre o ativismo judicial devem ser analisados pela motivação do pedido apresentado ao juiz e da consequente violação de direitos fundamentais, caso não haja decisão imediata.




    O que se busca analisar é a possibilidade de utilização da ação civil pública como um espaço processual para efetivação dos direitos fundamentais das pessoas idosas, a fim de evitar o decisionismo judicial. Consequentemente, as partes poderão construir soluções adequadas e efetivar os direitos fundamentais, com as ressalvas apresentadas para os casos de urgência.




    Diante de iminente violação de direitos fundamentais, deve o magistrado decidir pela preservação das garantias. A ausência de um modelo participativo para efetivar direitos acarreta a necessidade de decisão no caso concreto, assim é preciso implementar políticas públicas adequadas para evitar a dependência do decisionismo judicial na ausência de soluções participadas.




    Com o aumento da expectativa de vida da população, as pessoas idosas se tornam mais vulneráveis, devido às dificuldades quanto à garantia de seus direitos. Por isso, é importante o estudo acerca do envelhecimento populacional para demonstrar a real necessidade de se tutelar os direitos dessa população.




    2.1 O ENVELHECIMENTO POPULACIONAL




    O aumento da expectativa de vida acarreta o envelhecimento populacional, e o número crescente desse contingente no Brasil nos desperta para alguns problemas sociais. Dentre eles, destaca-se a ausência de infraestrutura adequada para receber as pessoas idosas nas décadas seguintes, o que engloba estrutura de saúde pública, educação, assistência social, mobilidade urbana e os demais direitos sociais fundamentais.




    Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no ano de 2019, a expectativa de vida teve um aumento de três meses em relação ao ano de 2018; no caso das pessoas idosas, o aumento foi de 8,3 anos entre 1940 e 2019. Além disso, afirma-se que: “Uma pessoa nascida no Brasil em 2019 tinha expectativa de viver, em média, até os 76,6 anos. Desde 1940, a esperança de vida aumentou 31,1 anos. E a longevidade feminina é, em média, sete anos acima da dos homens”9.




    Apesar de a pesquisa ter sido realizada com base em dados até o ano de 2019, em virtude do contexto pandêmico e das restrições impostas, é importante perceber que o aumento na expectativa de vida da população brasileira é considerável.




    A pandemia provocada pela covid-19 acometeu as pessoas idosas de maneira significativa, conforme pesquisa realizada pela Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) sobre as mortes ocorridas no ano de 2020:




    Um dos achados da pesquisa mostra que três em cada quatro óbitos por Covid-19 aconteceram em pessoas com mais de 60 anos de idade (175.471 idosos). Nesse grupo, a faixa etária mais afetada foi a de 70 a 79 anos, que concentra 33% dos óbitos de idosos por Covid-19 em 2020. O estudo aponta que, do total de idosos mortos pela Covid-19 no ano passado, 29% tinham entre 60 e 69 anos; 27% de 80 a 89 anos; e 11% mais de 90 anos10.




    A preocupação com esse público ocorre há vários anos, com vista a proporcionar um futuro mais saudável, com qualidade de vida, para aqueles que que necessitam de maiores cuidados. O que as pesquisas demonstram é que a expectativa de vida aumentou e tende a aumentar, de forma mais acelerada, ao longo dos anos, por isso é importante analisar a época em que se iniciaram as discussões sobre o envelhecimento.




    De acordo com informações da Associação Nacional de Gerontologia de Santa Catarina, no ano de 1982, ocorreu a primeira Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento, na qual foi aprovado o Plano de Ação Internacional de Viena sobre o Envelhecimento, com 62 recomendações, o qual foi relevante para o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, considerado a base da política para a pessoa idosa no contexto internacional. Anos depois, em 2002, ocorreu a Segunda Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento, em Madri, com a finalidade de elaboração de uma política de envelhecimento para o século XXI. Na ocasião, foi aprovado o Plano de Ação Internacional sobre o Envelhecimento para proteção dos direitos das pessoas idosas11.




    A Assembleia Geral da ONU, realizada em Genebra, em 14 de dezembro de 2020, por meio da Resolução 75/13112, declarou que: “O período de 2021 a 2030 será a década do envelhecimento saudável”13. Diante das perspectivas favoráveis, faz-se necessária uma reordenação das formas de receptividade das pessoas idosas na sociedade, uma vez que globalmente o número de indivíduos com mais de 80 anos tende a triplicar até 2050. Dessa forma, um novo ambiente precisa ser construído no meio social para acolher esse novo público14.




    O despreparo para acolher a população que envelhece não se restringe ao Brasil, ocorre em diversos países, conforme foi amplamente debatido na Assembleia Geral da ONU. Um ponto a ser destacado, previsto na Resolução, é o envolvimento dos setores de saúde, que não estão preparados para acolher as pessoas idosas.




    A Resolução da ONU, que se segue ao recente endosso da Década pela Assembleia Mundial da Saúde, expressa a preocupação de que, apesar da previsibilidade do envelhecimento da população e do seu ritmo acelerado, o mundo não está suficientemente preparado para responder aos direitos e necessidades das pessoas idosas. Reconhece que o envelhecimento da população afeta os sistemas de saúde, mas também muitos outros aspectos da sociedade, incluindo os mercados de trabalho e financeiros e a demanda por bens e serviços, como educação, habitação, cuidados de longa duração, proteção social e informação. Portanto, requer uma abordagem de toda a sociedade. A Resolução também convoca à Organização Mundial da Saúde para liderar a implementação da Década, em colaboração com as outras organizações da ONU. Governos, organizações internacionais e regionais, sociedade civil, setor privado, academia e mídia são encorajados a apoiar ativamente os objetivos da Década15.




    No âmbito nacional, o que se observa, ao longo dos anos, é uma busca por métodos que possibilitem um envelhecimento mais saudável às pessoas idosas por parte das legislações. Embora tenham recebido maior proteção legislativa, os problemas sociais continuam presentes por meio de empecilhos na efetivação dos direitos positivados:




    Nos últimos anos, com o crescimento da população na faixa etária mais avançada, a defesa das pessoas idosas tem assumido grande importância. Ser idoso também é condição marginalizante. Costuma haver intensa discriminação dos idosos, especialmente na preterição no mercado de trabalho ou na preterição dos direitos previdenciários e de saúde. A defesa das pessoas idosas convém, entretanto, à sociedade como um todo, seja em razão da dignidade ínsita a qualquer ser humano, seja também porque todas as pessoas podem um dia chegar à idade avançada. Assim como ocorre com o combate às demais formas de discriminação, a proteção ao idoso decorre do princípio da igualdade: a Constituição veda quaisquer preconceitos (inclusive, evidentemente, aqueles decorrentes da idade)16.




    O aumento da expectativa de vida acarretou reflexões sobre as condições adequadas das pessoas idosas no Brasil, tendo em vista que o país não dispõe de condições adequadas para o atendimento dessa população, devido à ineficiência em garantir direitos favoráveis a uma boa qualidade de vida.




    O Estado considera caro assegurar os direitos previstos para as pessoas idosas no ordenamento jurídico, argumentando escassez de recursos, a qual pode ser explicada pelos desvios financeiros que a história apresenta. É contraditório que o Brasil tenha uma Constituição Federal avançada em relação a outros países e indicadores de saúde, assistência social, educação e habitação tão inferiores, os quais remetem à pobreza e à indigência de parcela dos brasileiros17.




    Além disso, a própria sociedade contribui com a desigualdade por ausência de esclarecimentos acerca do processo de envelhecimento:




    A sociedade vive o mito da eterna juventude em que se nega o processo natural de envelhecimento. Aos mais velhos estão associados estereótipos negativos e preconceituosos. Por exemplo, o preconceito de que velhice é igual à doença e, portanto, os idosos são um peso para a sociedade, pois consomem os recursos da saúde e previdenciários. Enquanto a sociedade não avançar na quebra desses paradigmas, ouviremos de gestores municipais e estaduais de saúde que o envelhecimento populacional é um problema no campo da saúde pública. Esse raciocínio é perverso por responsabilizar os idosos pelo custo da saúde18.




    Proporcionalmente à elevação da expectativa de vida da população está a demanda por serviços públicos, os quais necessitam de remodelagem para o perfil populacional que surge. Pode-se citar, como exemplo, o setor de saúde pública, que carece de investimentos em hospitais, medicamentos, exames e profissionais qualificados.




    Outra preocupação é em relação aos sistemas de previdência social, tendo em vista que o país terá um tempo maior de assistência às pessoas idosas. Sob tal argumento, ocorreu mais uma reforma da previdência19 com o objetivo de viabilizar a manutenção das aposentadorias. A previdência social integra o rol dos direitos sociais fundamentais, mas não se deve deixar de observar a importância do envelhecimento com dignidade, pois o mero aumento da expectativa de vida não é sinônimo de boas condições fisiológicas para que atividades laborais sejam alongadas.




    A tutela dos direitos das pessoas idosas está em constante transformação e aperfeiçoamento, mas ainda muito aquém do necessário. Ao analisar a evolução da proteção das pessoas idosas nas Constituições brasileiras, bem como nas legislações extravagantes, é possível perceber como as pessoas idosas adquiriram direitos ao longo dos séculos.




    2.2 A EVOLUÇÃO DA PROTEÇÃO DAS PESSOAS IDOSAS NAS CONSTITUIÇÕES BRASILEIRAS E LEGISLAÇÕES EXTRAVAGANTES




    A análise histórica da proteção das pessoas idosas nas Constituições, bem como nas legislações extravagantes, reforça a necessidade de se compreender a importância e a construção das normas atuais. Norberto Bobbio demonstra por que o estudo normativo, ao longo dos anos, é fundamental para compreender a sociedade:




    Há sem dúvida um ponto de vista normativo no estudo e na compreensão da história humana: é o ponto de vista segundo o qual as civilizações se caracterizam por ordenamentos de regras que contêm as ações dos homens que delas participaram. A história apresenta-se, então, como um conjunto de ordenamentos normativos que se sucedem, se sobrepõem, se contrapõem, se integram. Estudar uma civilização do ponto de vista normativo significa, no final das contas, perguntar-se quais ações foram proibidas naquela determinada sociedade, quais foram comandadas, quais foram permitidas; significa, em outras palavras, descobrir a direção ou as direções fundamentais em que se orientava a vida de cada indivíduo20.




    A análise realizada por Bobbio evidencia a importância das regras na sociedade, porque, diante das proibições e permissões de uma determinada época, é possível compreender o perfil populacional daquele povo no que se refere à reprovabilidade de determinadas condutas ou à aceitação de fatos que, em outras épocas, se tornaram repudiáveis. Esse entendimento representa a evolução da sociedade, em diferentes fases da humanidade, e é fundamental para a compreensão do conceito de certo ou errado de cada época.




    Em linhas gerais, a autonomização do direito com relação à história é importante porque o momento de edição das leis reflete a vivência da sociedade e os interesses políticos de cada época. Segundo Jean-Cassien Billier e Aglaé Maryioli:




    A história “temporal” das leis e o caráter positivo dos sistemas políticos formam aquilo que poderíamos chamar de historicidade do direito. O mínimo que se poderia dizer é que os gregos são sensíveis a esse respeito: a permanência de um discurso sobre as leis dos ancestrais e sobre as escolhas propriamente políticas entre os diversos regimes da autoridade política o atesta suficientemente21.




    Com a observação comparativa da história, busca-se analisar os fatos e compreender como os direitos das pessoas idosas se tornaram necessários a ponto de serem inseridos no ordenamento jurídico. Em virtude dos contextos vivenciados ao longo das décadas, percebe-se que a garantia dos direitos das pessoas idosas se tornou um desafio democrático:




    Assim, a pessoa idosa tem direito a ter direitos. E quem precisa de cuidados deve ter garantido esses direitos, pois o desafio democrático é o da igualdade de oportunidades e acessos de todos, não só perante a lei, mas, principalmente, a partir da conscientização das profundas diferenças sociais que são política e economicamente determinadas22.
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